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Sessão de 1; de itmho do 199	 Au.:nclãt 101	 W11.JJ1

Recurso n w ;S.290	 PIS DEDUçÂO . 1-",f - OE V .ft:j/ :it LYffi:
Recorrente INMEURFAS EMANUEL RO= SSA FUNDIUO, ~UNAS,

PAPEI E PAP111 AO.

Recor i' i C.1 a :4 DR i r" E.: M i r mE 1F--,1A 

DECORRENC1A . PM . DEDUçW . Em é
1r,“ndo de con(ibuiç3:o doduzid,Ã do
imposio de renda devido, o 1,.:Jit„..tmiu
p~ sua cobrança é reflexivo e,

mérito brolaUada
constituip foiuteloo na decisão do nvocesso

ddcori.onle.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por INDÚSTRIAS EMANOEL ROCCO S.A. -

FUNDIÇÃO, MÁQUINAS, PAPEL E PAPELÃO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR pro

vimento parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidi-

do no processo principal, através do acOrdão n9 101-85.142, de

19.05.93, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar

o presente julgado.
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ANTON O WALAS VODOPII,S 	 - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIOVISTO EM	
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL ff

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,;
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Acórdão n9 101-85.331

RELATÓRIO

INDUSTREAS EMA110. ROCCO S/A FUNDIÇA(4 MAWINAs,

PAPEL E PAPELAO, qualificada nos autos, manifesta recurso a

este Colegiado Cijii:rci, ,:t decisão do SF. Detegado da Receila

Federal em Limeira SP., que manteve o auto de infração que

the cobra o valor do PIS'DEDUÇAfi de impwsto de i end,A 1,m“;.;,:tde de

oficio, nos exerciçios de 1987 e 1988.

A empresa impugnou a exigtncia, alegaildu que O

tançamento aM tela è decorrencial e, por 1550, FaLlara aqui 05

acumenLos expendidos na impugnação da exigencia do prflePás.“n

principal.

A autoridade recorrida, também atenta ao prflicipío

da decorrância, manteve em part.= o auto de infração„

Na fase recursoria, a empresa reitera as suas

alegaçOes aprosentadas 110 processo principal.

O reCM50 Interposto peia pessoa Juridica RO

processo matriz	 -écii parcialmente provido COMO faz certo o Wr.

H 2 101 85.142, de	 19/05/9„5”
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	Conselheiro	 CARLOS	 AIPERTO	 GONÇALVES	 NUNES,

Reiotor:;

RECUrS0 tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

iratom os presentes autos de cobrança do PIS

Dedução que é um simples destaque do imposto do renda devido

pela empresa (Lei Complementar n sa .	 7, de 7.09.'70, avl..

A xa„ cic1,.	 N. n. 174, de 25.02.71,

forill é induestionavel a relação de

dependendo do Lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao

lançamento do imposco de renda.

A decisão de mérito preferjd,..;:t no processe matriz,

reconhecendo ou não a ocorrencia do fato económico que

justificou o lançamento decorrencial, constituí, assim,

prejulgado no lançamento do processo refleivo, em razão da

inli.ma relação de cAliacc efeilo exstento entre eles.

rc l'.oc. se por	 1: a 1	 fato	 os Lar as a d	 s	 d o

processo reflexivo ao decidido no processn principal.

Nesta ordem de juízos, dou provimento parcial ao

-as a exigencia ao decidido no P!c.

101 85.1-12, de 19/05/93.
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